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1. RESUMO 

 

O objetivo da pesquisa é identificar as políticas públicas e melhores práticas de 

educação inclusiva em países da Europa e nos EUA e avaliar as contribuições 

geradas com a aplicação destas práticas para a Educação Inclusiva nas escolas 

públicas Brasileiras. A inclusão é um processo em construção que necessita de 

aprimoramentos para que integração de alunos com necessidades especiais ocorra 

em sua plenitude. A pesquisa bibliográfica identificará as melhores práticas de 

inclusão utilizadas em países da Europa e EUA. Na pesquisa campo serão levantadas 

as dificuldades existentes nas escolas públicas de Joinville/SC para a inclusão. O 

resultado esperado é a elaboração de um manual de melhores práticas de educação 

inclusiva que poderão ser aplicadas nas escolas públicas Brasileiras.   

 

Palavras – chave: Educação Inclusiva. Escolas Públicas. Necessidades Especiais.  

 

2. APRESENTAÇÃO DO PROBLEMA DE PESQUISA 

 

Esta pesquisa traz as diferentes abordagens a respeito da evolução histórica 

da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Ao observar o percurso 

histórico, percebe-se que a Escola é vista como um espaço de integração entre 

alunos, professores e sociedade em geral, no entanto, na prática nem sempre cumpre 

este papel. 

O tema Educação Inclusiva é abrangente, abrindo um leque diversificado de 

inferências e possibilidades, por isso, o enfoque aqui tratado se refere ao ambiente 

escolar, pontuando a forma como a inclusão é efetivada na prática cotidiana, 

buscando identificar as dificuldades existentes nas escolas Públicas da cidade de 

Joinville/SC para que a inclusão ocorra efetivamente como é descrita na teoria.  

Acredita-se que o tema abordado é complexo e controverso, já que legalmente 

é garantido e legitimado o direito a inclusão, mas, é possível constatar em muitos 

espaços educacionais, que os recursos e os meios utilizados para operacionalizá-la, 

ainda abrem brechas para que ocorra a exclusão de alunos com necessidades 

especiais e esta problemática aparece de forma velada, sendo muitas vezes 

maquiada pelo sistema de ensino.  



É sabido que países da Europa e os EUA possuem metodologias de ensino 

mais eficazes e avançadas quando se trata do tema inclusão de alunos com 

necessidades especiais, o que evidencia a necessidade de investigação sobre as 

políticas públicas e práticas de inclusão utilizadas nestes países e como elas poderão 

servir de exemplo para as escolas públicas brasileiras (RIBEIRO, 2003). 

Sendo assim, o problema que se apresenta como questão central de 

investigação é: Quais as contribuições poderão ser obtidas para a Educação Inclusiva 

nas escolas públicas Brasileiras com a utilização de Políticas públicas e melhores 

práticas de inclusão empregadas nos países da Europa e nos EUA? 

 

3. JUSTIFICATIVA 

 

 A Educação especial está diretamente relacionada à capacidade de 

operacionalização da Educação Inclusiva. Portanto, para que a Educação Inclusiva 

ocorra de forma efetiva, a estrutura física e pedagógica de escolas públicas, centros 

de educação e instituições educacionais diversas deverá estar devidamente 

adequada para atender aos alunos com quaisquer tipos de deficiência.  

Esta preparação se refere à importantes aspectos da instituição escolar, os 

quais incluem a capacitação do corpo docente, adequação do ambiente e 

infraestrutura escolar, utilização de materiais didáticos e recursos pedagógicos 

adequados ao ensino de alunos portadores de necessidades especiais, entre outros.  

Nesse sentido, esta pesquisa apresenta grande contribuição no âmbito da 

Educação inclusiva, sendo pautada em três aspectos principais: primeiramente, a 

análise bibliográfica de estudos de caso na área de Educação Inclusiva nos países 

mais avançados da Europa e nos EUA, fornecerá informações e subsídios sobre as 

melhores práticas e políticas públicas utilizadas nesses países para a superação de 

dificuldades e a obtenção de sucesso nas práticas inclusivas.  

O segundo aspecto importante desta pesquisa consiste em evidenciar por meio 

do levantamento de campo, a forma como ocorre a inclusão de alunos com 

necessidades especiais nas escolas públicas da cidade de Joinville e as dificuldades 

encontradas por gestores, professores, alunos e familiares, possibilitando um 

diagnóstico sobre a realidade da educação inclusiva nas escolas públicas.  

Por fim, a contribuição fundamental desta pesquisa consiste em realizar um 

paralelo das dificuldades encontradas nas escolas públicas da cidade de Joinville/SC 



para a inclusão de alunos com necessidades especiais e as soluções e práticas 

inclusivas de sucesso utilizadas nos países da Europa e EUA, possibilitando a 

elaboração de um manual contendo a compilação de atividades curriculares, cursos 

de aperfeiçoamento docente, recursos didáticos e pedagógicos, métodos de 

abordagem, formas de integração, adequações de estrutura física e outros pontos 

fundamentais para o sucesso da educação inclusiva no Brasil.  

 

4. OBJETIVOS 

 

Objetivo geral: 

Identificar as políticas públicas e melhores práticas de educação inclusiva em países 

da Europa e nos EUA e avaliar as contribuições geradas com a aplicação destas 

práticas para a Educação Inclusiva nas escolas públicas Brasileiras. 

 

Objetivos específicos: 

a) Identificar, por meio de fundamentação teórica, quais as políticas públicas e 

melhores práticas de educação inclusiva utilizadas nos países da Europa e nos 

EUA. 

b) Avaliar a infraestrutura e os materiais didáticos utilizados no processo de 

inclusão de alunos com necessidades especiais das escolas públicas da cidade 

de Joinville/SC; 

c) Descrever o contexto em que a inclusão ocorre e as dificuldades apresentadas; 

d) Relatar as observações inferidas e suas implicâncias na aprendizagem e no 

desenvolvimento dos indivíduos envolvidos no processo de inclusão,  

e) Comparar os dados coletados na pesquisa de campo realizada nas escolas 

Públicas de Joinville/SC com as informações levantadas na fundamentação 

teórica; 

f) Elaborar um manual contendo a compilação das políticas públicas e melhores 

práticas de educação inclusiva utilizadas nos países da Europa e EUA.  

g) Evidenciar como as políticas públicas e práticas inclusivas utilizadas nos países 

mais avançados da Europa e nos EUA podem auxiliar na melhoria da Educação 

Especial nas escolas públicas do Brasil. 

 

 



5. REVISÃO DE LITERATURA 

 

5.1 EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA  

 

Mesmo com muitos avanços no âmbito social e educacional, infelizmente 

muitas pessoas ainda possuem uma visão distorcida sobre o significado e a 

importância da educação especial, ou seja, pensam que esta modalidade consiste em 

um método educacional individualista, no qual as escolas devem ser adaptadas e 

direcionadas somente para o atendimento de alunos que apresentam necessidades 

especiais. Para que ocorram melhorias significativas na Educação Inclusiva nas 

escolas públicas brasileiras é preciso romper essas barreiras, por meio da 

conscientização de todos os envolvidos no meio educacional, expondo a importância 

da inclusão (RIBEIRO, 2003; OLIVEIRA, PAPIM, PAIXÃO, 2018). 

A palavra inclusão está relacionada ao “ato ou efeito de incluir” ou “ato pelo 

qual um conjunto contém ou inclui outro”. Este processo apresenta uma construção 

de um novo tipo de sociedade, modificando ambientes sociais e a mentalidade das 

pessoas. Portanto, a inclusão na escola não significa somente aceitar, mas sim criar 

condições para que a inclusão aconteça sem constrangimentos (BRASIL, 2008; 

KASSAR, REBELO, OLIVEIRA, 2019). 

Nesse sentido, Ribeiro (2003); Kassar, Rebelo e Oliveira (2019) afirmam que a 

educação inclusiva é um tema é cada vez mais discutido no meio acadêmico e 

educacional, pois é muito importante que cada indivíduo tenha consciência sobre o 

significado e a importância da inclusão, como lidar com as práticas inclusivas e as 

diferenças, fazendo com que nenhum aluno seja excluído do processo educacional, 

por apresentar algum tipo de necessidade especial.  

A quantidade de matrículas de alunos que apresentam algum tipo de 

necessidade especial é crescente a cada ano nas escolas públicas do Brasil. Estudos 

feitos pelo INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas) evidenciam que o 

processo de inclusão de alunos com necessidades especiais no Brasil é irreversível 

(BRASIL, 2008). 

Com relação à inclusão de alunos com necessidades especiais, a Constituição 

Federativa do Brasil de 1988, no seu artigo 208, define que o atendimento aos 

deficientes deve ser dado, preferencialmente, na rede regular de ensino. Além disso, a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), de 1996, também prevê que 



a educação seja a mais reconhecida possível, apoiando a inclusão dos alunos com 

necessidades especiais no ensino regular nas escolas públicas e privadas (GLAT; 

LIMA (2002); BRASIL, 2008). 

Porém, mesmo com novas legislações e a necessidade crescente de 

adequações e melhorias para o atendimento de alunos com necessidades especiais, 

ainda é possível encontrar grandes problemas no âmbito escolar com respeito da 

inclusão devido a diversos problemas como: profissionais sem informações e mal 

preparados, escolas não adaptadas para receber pessoas com suas necessidades 

especiais, entre outros. Acredita-se que esses problemas somente serão 

solucionados quando o governo, a sociedade e as escolas agirem de forma conjunta, 

buscando medidas que garantam à igualdade de acesso a educação para pessoas 

com toda e qualquer deficiência (OLIVEIRA, PAPIM, PAIXÃO, 2018). 

Um aspecto importante que vem contribuindo positivamente para a melhoria e 

crescimento da educação inclusiva no Brasil são as publicações que apresentam 

experiências de sucesso e a importância da conscientização sobre as novas leis, o 

que tem reflexo positivo sobre as estatísticas educacionais, elevando a quantidade de 

crianças com necessidades especiais matriculadas nas escolas públicas.  

Mesmo diante de muitos avanços, ainda é possível constatar na prática que 

muitas crianças especiais não têm seus direitos garantidos. Nessa realidade, é preciso 

que a educação especial promova a quebra de paradigmas que bloqueiam o pleno 

exercício da cidadania por parte destas crianças (GLAT; LIMA, 2002). 

Assim, a educação Especial tem como princípio destacar a possibilidade e a 

vantagem da convivência entre os diferentes, que tem direito a uma educação 

unificada para alcançarem a cidadania com qualidade de vida. Neste sentido, o 

movimento da inclusão busca demonstrar que a escola e a sociedade possuem um 

importante papel no processo educacional e no acolhimento de toda forma de 

diversidade humana (MANTOAN, 1997; RIBEIRO, 2003). 

A escola inclusiva infelizmente ainda não é uma realidade com 100% de 

aceitação, muitos pais ainda se deparam com preconceitos e despreparo por parte de 

muitas escolas e gestores educacionais que argumentam que a escola não está 

preparada para receber seu filho. É preciso enfatiza que essa realidade, muitas vezes, 

não é culpa dos gestores escolares, professores e funcionários, pois muitas dessas 

escolas não têm capacidade de manter os custos para a realização do atendimento 



educacional especializado, pois não recebem os recursos e a capacitação necessária 

para isso (BRASIL, 2008; OLIVEIRA, PAPIM, PAIXÃO, 2018). 

Diante desta realidade, pode-se dizer que o conceito de Educação Inclusiva 

está muito longe apenas a garantia de matrícula do aluno especial na sala de aula. 

Para que a inclusão efetivamente ocorra são necessárias diversas ações do poder 

público que, ao mesmo tempo em que beneficia a permanência do aluno na escola, 

garante o direito de acesso aos alunos com necessidades especiais, a partir do 

principio básico de que a educação é um direito de todos (MANTOAN, 1997; BRASIL, 

2008). 

Com isso, a educação especial evidencia a necessidade de introduzir 

inovações aos processos educacionais por meio de novas práticas, metodologias e 

processos educativos, objetivando assegurar maiores possibilidades de integração do 

portador de deficiência à escola e à sociedade (KASSAR, REBELO, OLIVEIRA, 2019). 

 

4.2 LEGISLAÇÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS  

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº9. 394/96) veio 

subsidiar um ação educativa compromissada com a formação de cidadãos, mostrando 

que a Educação Especial é parte integrante da Educação Geral, adotando o principio 

da inclusão. Esse princípio defende que o ensino seja ministrado à todas as crianças, 

jovens e adultos com necessidades educativas especiais preferencialmente no 

sistema comum de educação (RIBEIRO, 2003).  

A legislação educacional, por meio da Lei nº 10.098 de 2000, prevê que o Poder 

Público deve tomar providências visando a eliminação de toda e qualquer 

barreiras para garantir o acesso de alunos com necessidades especiais à educação, 

incluindo a utilização de auxiliares na sala de aula. A inclusão recebeu um importante 

reforço por meio da Convenção da Guatemala ocorrida no ano de 2001, que 

proíbe qualquer distinção, exclusão ou restrição baseada nas deficiências de uma 

pessoa. Desta forma, a manutenção de uma pessoa com necessidades especiais fora 

do sistema educacional é visto como uma forma de exclusão e consequentemente um 

crime (MANTOAN, 1997; RIBEIRO, 2003).  

As Diretrizes da política nacional de educação especial, na perspectiva da 

educação inclusiva, enfatizam que a inclusão escolar tem início na educação infantil, 



onde se desenvolvem as bases necessárias para a construção do conhecimento e 

seu desenvolvimento global (BRASIL, 2008; KASSAR, REBELO, OLIVEIRA, 2019). 

Segundo Glat e Lima (2002, p.27)  

 
[...] As políticas públicas para a inclusão devem ser concretizadas na forma 
de programas de capacitação e acompanhamento contínuo, que orientem o 
trabalho docente na perspectiva da diminuição gradativa da exclusão escolar, 
o que visa a beneficiar não apenas os alunos com necessidades especiais, 
mas de uma forma geral, a educação escolar como um todo. 

 
Constam na Constituição Brasileira de 1988, vários capítulos, artigos e incisos 

sobre educação, habilitação e reabilitação da pessoa deficiente, além da sua 

integração à vida comunitária. Porém, apenas no ano de 1996 que foi organizada a 

nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a qual traz inovações, não só 

para a educação em geral, como também para a educação especial (BRASIL, 2008). 

 

6. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A primeira etapa da pesquisa terá como base o estudo bibliográfico e a 

pesquisa de campo. Por meio do estudo bibliográfico será feito a consulta em obras 

publicadas nas seguintes línguas: Português (Portugal), Espanhol, Inglês e Italiano, 

buscando identificar políticas públicas e melhoras práticas de educação inclusiva 

aplicadas nos países da Europa e nos EUA. 

A segunda etapa da pesquisa terá como base a pesquisa de campo, na qual 

serão utilizados como instrumento de coleta de dados a entrevista e a observação. 

Inicialmente serão selecionadas cinco escolas públicas da cidade de Joinville, 

conforme disponibilidade de acesso e interesse em contribuir com a pesquisa. Nas 

escolas selecionadas serão aplicadas entrevistas junto à dois profissionais da gestão 

escolar e dois docentes que atuam diariamente com alunos que apresentam 

necessidades especiais. Na entrevista serão aplicadas cinco questões abertas 

visando obter do entrevistado o que ele considera os aspectos mais relevantes a 

respeito do processo de educação inclusiva na escola.  

Em conjunto com a entrevista será realizada a pesquisa observacional, a qual 

terá um papel fundamental para a obtenção do diagnóstico sobre a situação da 

educação inclusiva nas escolas visitadas. A pesquisa observacional possibilita a 

compreensão da realidade observada e o levantamento de dados qualitativos quer 

serão importantes subsídios para a resolução da problemática levantada na pesquisa.  



 Por fim, a terceira etapa da pesquisa consistira na análise qualitativa das 

informações coletadas por meio da entrevista e da pesquisa observacional realizada 

nas escolas visitadas e a compilação de todas as dificuldades relatadas pelos 

envolvidos nos processos de educação inclusiva e evidenciadas na pesquisa 

observacional realizada pela pesquisadora. Estas informações serão comparadas 

com a literatura pesquisada, avaliando as melhores soluções a serem aplicadas para 

cada problema encontrado, conforme as melhores práticas de educação inclusiva 

utilizadas em países que possuem métodos inovadores e políticas avançadas na 

inclusão de alunos com necessidades especiais.  

 

7. PROPOSTA DE PRODUTO EDUCACIONAL  

 

 A conclusão deste projeto fornecerá um importante material pedagógico 

contendo a compilação das políticas públicas e melhores práticas de educação 

inclusiva aplicadas nos países da Europa e nos EUA, o qual poderá ser utilizado como 

um manual de referência para Escolas Públicas para a resolução de problemas 

relacionados à inclusão de alunos com necessidades especiais.  
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9. CRONOGRAMA  

 

ATIVIDADE  AGO/2020 SET/2020 

Definição da linha de pesquisa X  

Escolha da temática e do título X  

Redação do resumo X  

Desenvolvimento da problemática e justificativa  X  

Definição do objetivo geral e objetivos específicos X  

Elaboração da revisão da literatura X X 

Definição dos procedimentos metodológicos  X 

Definição da proposta de produto educacional  X 

Elaboração das referências e cronograma  X 

Envio do projeto de pesquisa  X 

 

 

 

 

 


